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Resumo
Este artigo tem como objetivo estabelecer um estudo doutrinário e jurisprudencial acerca dos aspectos 
que envolvem a consagração da saúde como um direito constitucional, além de buscar compreender a 
saúde enquanto um direito fundamental conferido ao idoso. Foram analisadas decisões do Tribunal de 
Justiça/RS e se verificou a falta de um parâmetro exato nas decisões, porém, nos julgamentos que tiveram 
provimento em seus pedidos, o argumento comum a todos foi a garantia do principio da dignidade humana 
e sua conseqüente influência na efetivação do direito à saúde, aliado aos direitos expressos no Estatuto do 
Idoso. A pesquisa fora realizada através do método dedutivo e a técnica de pesquisa é a indireta, bem como 
a direta, em face da analise doutrinária e jurisprudencial. Através deste estudo, verificou-se a necessidade 
de judicialização do direito à saúde, especialmente no que concerne à sua garantia e efetividade ao idoso.
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Abstract
This article aims to establish a doctrinal and jurisprudential study about the aspects that involve the 
consecration of health as a constitutional right, and seek to understand health as a fundamental right 
conferred the elderly. We analyzed decisions of the Court / RS and noted the lack of an exact parameter in 
decisions, but in trials that had dismissed their claims in the argument common to all was the guarantee of 
the principle of human dignity and its consequent influence on realization of the right to health, allied to the 
rights expressed in the Elderly. The research carried out by the deductive method and technique of research 
is indirect as well as direct, in the face of doctrinal and jurisprudential analysis. Through this study, we 
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found the need for legalization of the right to health, especially with regard to its security and effectiveness 
for the elderly
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INTRODUÇÃO
Atualmente vive-se em uma sociedade que, decorrente da 
crescente melhora da qualidade de vida, está envelhecendo cada 
vez mais. Como consequência disso, há uma preocupação cada vez 
maior com esta faixa etária da sociedade, cada vez mais participativa, 
tanto social como economicamente.
A saúde,  garantia constitucional intimamente atrelada ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, é requisito fundamental 
para qualidade de vida em qualquer faixa etária, mas, conforme o 
ser humano envelhece, vê-se diante de maior necessidade da tutela 
jurídica, frente a debilitação natural decorrente da idade. 
Diante da necessidade de tratar o idoso prioritariamente em 
determinadas demandas da sociedade, surge a Lei 10741/2003, 
conhecida como o Estatuto do Idoso, que entre seus dispositivos visa 
garantir uma vida digna e saudável, nos termos dos artigos 9º e 15 º 
a 19 º da referida lei, a qual procura ainda regulamentar parcialmente 
o art. 196 da Constituição Federal, quando reforça a obrigação do 
Estado em garantir um acesso pleno e igualitário dos cidadãos aos 
serviços de saúde.
Nesse sentido, então, este estudo tem como objetivos específicos 
verificar a consagração da saúde como um direito constitucional, 
além de buscar compreender a saúde enquanto um direito conferido 
ao idoso, sob a perspectiva do princípio da dignidade humana. Para 
tanto, visando alcançar tais objetivos, este estudo realizou-se em 
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dois momentos, sendo que o primeiro consiste em um levantamento 
doutrinário e o segundo em um estudo de caso a partir da análise 
das jurisprudências encontradas no site do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul.
Para a realização deste estudo de caso, a metodologia de 
abordagem deu-se por meio do método dedutivo, assim como 
através do método de procedimento analítico. Quanto à técnica de 
pesquisa, utilizou-se a direta e a indireta, ou seja, análise doutrinária 
e jurisprudencial.
Assim, portanto, ao realizar a análise junto ao Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, percebeu-se que, como outros direitos 
fundamentais, o direito à saúde não está plenamente efetivado, visto 
que o judiciário ainda é buscado como alternativa para a proteção e 
efetivação desse direito.
Logo, tem-se que a dignidade humana é um princípio assegurado 
na Constituição Federal e este estudo tem justamente a finalidade de 
trazer à discussão a qualidade de vida do idoso, a partir da proteção 
ao direito à saúde sob a perspectiva deste princípio. 
Notadamente, em uma sociedade composta cada vez mais por 
pessoas idosas, devido a uma maior qualidade de vida, não só o 
Estado, mas a própria sociedade deve ser fiscal e garantidora dos 
princípios constitucionais que visam garantias fundamentais, como a 
saúde, que é direito de todos.
Com essas garantias como fundamento, o presente trabalho 
encontra a sua importância, visto que vai ao encontro de uma demanda 
atual de nosso ordenamento jurídico, que ainda comporta conflitos 
referentes ao direito à saúde do idoso e sua busca por efetivação junto 
ao poder judiciário. 
O DIREITO À SAUDE DA PESSOA IDOSA
Dentre todos os direitos fundamentais elencados na Constituição 
Federal, encontra-se a saúde, a qual, na esfera da terceira idade, tem 
uma importância grandiosa. Trata-se de um direito fundamental que 
traz grandes discussões na sociedade atualmente, considerando-se 
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a promulgação do Estatuto do Idoso, que trouxe pontos específicos 
sobre o assunto, visto que a concessão dos benefícios ainda não está 
pacificada nas decisões a favor dos idosos nos Tribunais Superiores.
Segundo a art. 15 da Lei 10.741 de 2003, do Estatuto do Idoso:
Art� 15� É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde- SUS, garantindo-lhe o 
acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial ás doenças 
que afetam preferencialmente os idosos�
Seguindo o raciocínio, Paulo Alves Franco (2005) afirma que é 
dever do Estado fornecer meios para o tratamento da saúde pública. 
Para fornecer medicamentos gratuitos aos idosos, especialmente os 
continuados na área médica e odontológica, com fornecimento de 
próteses e órteses, será necessária a destinação de verba própria para 
a compra desses medicamentos e aparelhos. Talvez a arrecadação 
do imposto de renda que é elevadíssima seja a solução para esse 
atendimento.
No art. 19 do Estatuto do Idoso, nos casos de suspeita ou 
confirmação de maus-tratos contra o idosos serão obrigatoriamente 
comunicados pelos profissionais de saúde  a um dos órgãos do 
Estado, inclusive, tendo o art. 136 do Código Penal, pena de detenção 
para crimes de maus-tratos contra os idoso.
Desta forma, com a promulgação do Estatuto do Idoso em 2003, 
os direitos fundamentais a eles inerentes já positivados na Constituição 
Federal, foram amplamente regulamentados, e aliados aos princípios 
norteadores da Carta Magna, como o da dignidade humana, se 
afirmam perante a sociedade.
A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
A Constituição Federal brasileira de 1988, considerada a mais 
democrática de todas já promulgadas, consagrou a dignidade da 
pessoa humana como um dos “fundamentos da República”, a partir de 
então, tornando-se um comando jurídico no País. 
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Como conceito de dignidade, conforme o dicionário Michaelis 
(2012) tem-se:
1 Modo de proceder que infunde respeito� 2 Elevação ou 
grandeza moral� 3 Honra� 4 Autoridade, gravidade�5 Qualidade 
daquele ou daquilo que é nobre e grande� 6Honraria� 7 Título ou 
cargo de graduação elevada� 8Respeitabilidade� 9 Pundonor, 
seriedade� 10 Nobreza�
Segundo STURZA (2011, p.16),  “o ser humano é, sem dúvida 
alguma, o centro e o fim do Direito, sendo esta característica pautada 
no valor básico do Estado Democrático de Direito, que é a dignidade 
da pessoa humana”.  O princípio da dignidade da pessoa humana é 
um valor moral inerente à pessoa e constitui o princípio máximo do 
Estado Democrático de Direito.
O conteúdo da dignidade está na base da própria existência 
do Estado brasileiro e, ao mesmo tempo, fim permanente de todas 
as suas atividades, é a criação e manutenção das condições para 
que as pessoas sejam respeitadas, resguardadas e tuteladas, em 
sua integridade física e moral, assegurados o desenvolvimento e 
a possibilidade da plena concretização de suas potencialidades 
e aptidões (FERRAZ apud MOTA, 2008). Nesse sentido, então, 
coadunando com o exposto, tem-se que,
[���] quando a Constituição Federal elencou a dignidade da pessoa 
humana como um dos princípios fundamentais da República, 
consagrou a obrigatoriedade da proteção máxima à pessoa 
por meio de um sistema jurídico-positivo formado por direitos 
fundamentais e da personalidade humana, garantindo, assim, o 
respeito absoluto ao indivíduo, propiciando-lhe uma existência 
plenamente digna e protegida de qualquer espécie de ofensa, 
quer pratica pelo particular, quer pelo Estado (STURZA, 2011, p� 
18)� 
A Constituição de 1988 instaurou o princípio da dignidade da 
pessoa humana como base para a consecução do direito à saúde, 
retratando o reconhecimento de que o indivíduo é o objetivo primordial 
da ordem jurídica brasileira, buscando pela igualdade e valorização 
do ser humano e destacando o direito à saúde (STURZA, 2011, p.23). 
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Desta forma, a carta magna trata da proteção aos idosos quando 
insere como Fundamentos da República Federativa do Brasil a 
dignidade da pessoa humana no art. 1°, inciso III e, como objetivo e 
promoção do bem de todos, sem preconceitos, dispostos no artigo 3°, 
inciso IV.
A Constituição ainda trouxe a questão do idoso no art. 230, que 
consagra o dever da família, da sociedade e do Estado amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à 
vida. O Estatuto do Idoso, Lei n° 10.741 de 2003, refere o seguinte:
Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar a 
pessoa idosa a liberdade o respeito e a dignidade, como pessoa 
humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, 
garantidos na Constituição e nas leis (Estatuto do Idoso, 2003)�
No parágrafo terceiro do art. 10, impõe que  “é dever de todos zelar 
pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”. Ao 
tratar da política de atendimento do Idoso, o Estatuto diz que ela se 
efetivará por meio de um conjunto articulado de ações governamentais 
e não governamentais, seja da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios.
Com base nisto, é de ser afirmado que o idoso, antes de tudo, é ser 
humano e cidadão e, assim, por consequência deve ser contemplado 
com todos os instrumentos asseguradores da dignidade humana 
aos brasileiros, sem qualquer distinção. Neste sentido, é importante 
transcrever o pensamento de Marco Aurélio Serau Junior, quando 
refere que
[���] a velhice é, de fato, um direito fundamental� E é um direito 
humano fundamental porque ser velho significa ter direito à vida, 
significa dar continuidade a esse fluxo, que deve ser vivido com 
dignidade� Dessa forma, caso se queira que a sociedade avance 
moralmente, faz-se necessário que se reconheça a velhice como 
um direito fundamental, levando-a, enquanto tal, efetivamente a 
sério, respeitando-a, porque, dessa forma, as demais fases da 
vida também estarão protegidas, uma vez que uma velhice digna 
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e longa representa o coroamento de uma vida na qual o homem 
foi respeitado enquanto ser humano (2004, p�46)�
É de ser registrado, em decorrência do que vem sendo exposto, 
que “o fato de as pessoas irem envelhecendo não lhes retira, em 
hipótese alguma, a sua dignidade, porquanto continuam seres 
humanos portadores dos mesmos direitos imprescritíveis e inalienáveis 
dos quais são sujeitos todas as criaturas de semblante humano”.
Percebe-se que a preocupação com a dignidade humana tem 
encontrado ressonância numa generalizada consagração normativa, 
geralmente no próprio texto constitucional, assumindo o status de 
norma estruturante de todo o ordenamento jurídico. A influência sobre 
o texto constitucional de 1988 partiu das constituições portuguesa, 
alemã e espanhola, que serviram de atrativo natural ao constituinte 
brasileiro, na medida em que se ocuparam em dicção minuciosa de 
toda sorte de temas que cativam a sociedade de massas.
Analisado o princípio da dignidade da pessoa humana na 
Constituição portuguesa, Jorge Miranda (2003) comenta que, a 
despeito do seu caráter compromissário, a Constituição portuguesa 
confere uma unidade de sentido, de valor e de concordância prática 
ao sistema de direitos fundamentais. E ela repousa na dignidade da 
pessoa humana, proclamada no art. 1°, como já referido, ou seja, na 
concepção que faz da pessoa fundamento e fim da sociedade e do 
Estado.
Assim, como se observa, “o postulado da dignidade humana não 
é, portanto, criação constitucional, mas valor a que a Constituição 
decidiu atribuir relevância jurídica mediante formulação principiológica 
e expressa incorporação ao sistema jurídico constitucional” (MARTINS, 
2003, p. 98).
A Constituição Brasileira, por sua vez, reconhecendo a existência 
e a eminência do princípio da dignidade da pessoa humana, 
transformou-a num valor supremo a ordem jurídica, quando a declara 
como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil 
constituída em Estado Democrático de Direito. Se é fundamento, diz 
José Afonso da Silva, “é porque se constitui num valor supremo, num 
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valor fundante da República, da Federação, do País, da Democracia 
e do Direito. A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que 
atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde 
o direito à vida (2005, p. 38).
Consagrando expressamente, no título dos princípios 
fundamentais, a dignidade da pessoa humana, como um dos 
fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito, o nosso 
constituinte de 1988 reconheceu categoricamente que é o Estado 
que existe em função da pessoa humana, e não o contrário, já que o 
ser humano constitui a finalidade precípua, e não meio da atividade 
estatal.
Todavia, mesmo que se deva admitir o princípio da dignidade da 
pessoa humana como elemento fundante e informador de todos os 
direitos e garantias fundamentais da Constituição de 1988, também é 
certo que haverá de se reconhecer um espectro amplo e diversificado 
no que diz com a intensidade desta vinculação. Ingo Sarlet (2001, p. 
50), diz que
uma das principais dificuldades, todavia, reside no fato de que no 
caso da dignidade da pessoa, diversamente do que ocorre com as 
demais normas jusfundamentais, não se cuida de aspectos mais 
ou menos específicos, da existência humana (integridade física, 
intimidade, vida, propriedade etc�), mas sim, de uma qualidade 
tida como inerente ou, como preferem outros, atribuída a todo 
e qualquer ser humano, de tal sorte que a dignidade- como já 
restou evidenciado – passou a ser habitualmente definida como 
constituindo o valor próprio que identifica o ser humano como tal, 
definição esta que, todavia, acaba por não contribuir muito para 
uma compreensão satisfatória do que efetivamente é o âmbito de 
proteção da dignidade, na sua condição jurídico – normativa�
Da promulgação do Estatuto do Idoso  em 2003 até hoje, cada 
vez mais, encontram-se decisões jurisprudenciais valendo-se da 
dignidade da pessoa humana, previsto constitucionalmente, como 
critério para o fundamento das controvérsias.
A saúde, conforme previsto na Constituição, é um direito social de 
todos os cidadãos, assim como os princípios que norteiam nossa lei 
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maior. De todos eles, a dignidade humana é aquele que aliado ao da 
saúde, e juntamente com as regulamentações do Estatuto do Idoso, 
tornam os direitos do idoso ampliados, e com possibilidades fortes 
de provimento na busca da concretização das normas estabelecidas 
nas leis, como a concessão de medicamentos gratuitamente e custas 
cirúrgicas pagas, por exemplo, mas que ainda não pacificadas no 
âmbito jurídico, sendo portanto, necessária postulação na justiça.
A SAÚDE ENQUANTO UM DIREITO 
FUNDAMENTAL DO IDOSO FRENTE AO PRINCÍPIO 
DA DIGNIDADE HUMANA
Na Constituição Federal, Título VIII, Capítulo II, Seção II, art. 196, 
está assegurado que a saúde é direito de todos e dever do Estado.  
Art� 196� A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação�
Segundo Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima (2012), em seu 
texto “Direito à vida e a saúde”, constitui a vida o direito primordial que 
se projeta como essência para garantia de todos os demais direitos. 
Mas a vida não pode ser assegurada sem que, à condição vital de 
cada ser humano, seja garantido o direito à saúde.
As boas condições de vida, cumprimento da dignidade, está 
estritamente ligado à saúde. “O conceito de saúde está relacionado à 
questão de o cidadão ter direito a uma vida saudável, que resultará em 
sua qualidade de vida” (STURZA, 2011, p.13).
Anteriormente à Constituição de 88 ser promulgada, o tema saúde 
já fazia parte da constituinte, onde era delegado à União a competência 
para legislar sobrea saúde, mas no sentido de controle de endemias e 
pandemias. Essa visão mudou com a Constituição atual, que trouxe a 
saúde como garantia e direito de todos.
Por ser a Constituição de 1988 eminentemente social, o seu 
art. 6 º, reconhece a saúde como um direito social. Partindo deste 
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pressuposto, o direito à saúde passa a ser um direito que exige do 
Estado prestações positivas no sentido de garantia/efetividade da 
saúde, pena de ineficácia de tal direito (RABELO, 2011).
Para que se possa ter uma vida digna, são necessárias algumas 
condições mínimas para efetivar esse princípio, como os direitos 
sociais concretizados, pois
na verdade, pelos termos do prisma constitucional, tais 
pressupostos mínimos para uma condição de vida digna 
caracterizam-se, em outras palavras, como o mínimo existencial, 
necessário à dignidade da vida humana� Sem o mínimo existencial, 
não há que se falar em dignidade e/ou igualdade, pois a dignidade 
humana é o alicerce e o ponto de partida para a efetivação de 
qualquer direito fundamental (STURZA, 2011, p�129)�
Constitui-se a saúde, assim, como o mínimo existencial à 
dignidade humana. Além de estabelecer o direito à saúde, como 
direito social (art. 6º), e defini-lo como um “direito de todos e obrigação 
do Estado”, a Constituição Federal estabeleceu os princípios da 
universalidade do atendimento público de saúde (art.194, inciso I); 
do atendimento integral (art. 198, I); da participação complementar 
das instituições privadas (art. 199,); e, disciplina que “a família, a 
sociedade e o Estado tem o dever de amparar as pessoas idosas, [...] 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes a vida (art. 
230) (DIAS, 2011).
Conforme doutrina do Ministério Público do estado do Rio 
Grande do Sul,  no texto “A saúde como garantia fundamental e a 
política pública como seu limite”, a saúde, depois de reconhecida e 
proclamada como direito fundamental da pessoa humana, faz com 
que se reconheçam a existência de deveres e responsabilidades dos 
governos e da sociedade, implicando isso a constante busca de novos 
conhecimentos, aperfeiçoamento do instrumental técnico, ações 
educativas, destinação de recursos e criação de serviços especiais 
indispensáveis para o adequado trato da saúde, implicando, pois, na 
obrigação do Estado estabelecer uma ordem jurídica tal, que o gozo 
e o exercício destes direitos fique plenamente assegurado. Segundo 
Dias,
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a saúde em nível constitucional e da legislação ordinária, é um 
bem jurídico tutelado, extensivo a todas as pessoas que estejam 
sujeitas à ordem jurídica brasileira� É, portanto, intolerável que 
uma pessoa ou toda a coletividade possa ser ferida nesse direito, 
sem que as leis brasileiras lhe deem a devida proteção (2001 
apud STURZA, 2011)�
Cabe acrescentar que o sistema de proteção estatal vigente é o 
de políticas públicas, que visam apontar rumos e linhas estratégicas 
de atuação governamental.  Segundo Vicenzi,
quando um governo reconhece a existência de um problema de 
caráter público e a necessidade de intervir nesse propósito, deve 
também decidir qual o curso de ações a adotar, analisando, 
portanto, as várias opções à disposição para resolver o problema e 
entrando, dessa forma, no processo de formulação das políticas� A 
característica distintiva da formulação das políticas públicas consiste 
na proposta dos meios para satisfazer as exigências destinadas a 
atender as necessidades da sociedade ( apud DA COSTA, 2011)�
Assim que se estabelecem os novos objetos de destinação de 
verbas estatais, como a área da saúde. A aplicação destas políticas 
ocorre “no campo operacional do direito, e o responsável por isso 
é Poder Público, através do Poder Executivo, que é o responsável 
por executar as normas legislativas sobre direitos sociais” (STURZA, 
2011, p.124).
As políticas públicas no âmbito da saúde são basiladas no princípio 
da dignidade da pessoa humana e no conceito de coletividade, visto 
que não se pode tratar de saúde numa esfera constitucional separada 
da visão de sociedade.
A Constituição de 1988 dispõe sobre a obrigatoriedade do Estado 
em formular políticas e planos nacionais de ação para implementar 
políticas públicas preventivas e que visem a melhora da qualidade de 
vida, visto que uma maior qualidade de vida implica em maior e melhor 
desenvolvimento social e econômico do Estado.
E quando não vê-se esses direitos sendo cumpridos pelos entes 
federados, cabe ao Judiciário assegurá-los, dadas as divergências 
decorrentes da natureza prestacional do direito à saúde e de sua 
efetivação.
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O DIREITO À SAÚDE CONFERIDO AO IDOSO: 
ESTUDO DE CASO
A pesquisa de casos jurisprudenciais provindos do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul foi realizada no endereço eletrônico 
do tribunal, através de seu sistema de pesquisa de jurisprudência no 
próprio site164. Para verificar as decisões relativas ao direito da saúde 
conferido ao idoso, foram utilizadas as expressões “dignidade da 
pessoa humana e saúde do idoso” como argumentos de busca, tendo-
se como delimitação temporal o período compreendido entre junho 
de 2008 a junho de 2012, em um espaço de tempo de quatro anos. 
Foram encontrados e analisados, segundo as referidas expressões, 
somente cinco acórdãos165 com relação próxima ou direta ao tema ora 
abordado.
Neste contexto, parte-se então à análise do primeiro julgado, 
abordando-se o reconhecimento da dignidade da pessoa humana 
como princípio fundamental, ligado diretamente à saúde do idoso, 
conforme se observa:
APELAÇÃO CÍVEL� ENERGIA ELÉTRICA� INADIMPLEMENTO 
DE FATURA� SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DO SERVIÇO� 
IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA PECULIARIDADE DO CASO 
CONCRETO� PESSOA IDOSA ACOMETIDA DE CÂNCER DE 
PRÓSTATA� 
A concessionária de energia elétrica não está obrigada a fornecer 
seus serviços gratuitamente, o que se dá somente com o efetivo 
pagamento dos valores atrasados� 
A suspensão no fornecimento do serviço está amparada no art� 
91, I, da Resolução nº 456/2000 da ANEEL, bem como na Lei 
nº 8�987/95� Todavia, no caso, a suspensão no fornecimento de 
energia elétrica implicaria ameaça à vida e à saúde da autora, 
bens juridicamente supremos. Hipótese de flexibilização da 
legislação do setor elétrico, a fim de preservar o princípio da 
dignidade da pessoa humana� Apelo provido�
Pela análise da recente decisão acima, deste ano de 2012, se 
verifica que foi levado em consideração o princípio da dignidade da 
164  Disponível em: <http://www.tj.rs.gov.br/site_php/jprud2/resultado.php>. Acesso em: junho de 2012.
165  Disponível em: <http://www.tj.rs.gov.br/site_php/jprud2/resultado.php>. Acesso em: junho de 2012.
(RE) pensando direito n. 5.indd   94 05/11/2013   08:08:01
(RE) PENSANDO DIREITO 95
o PRinCiPio Da DiGniDaDe HuMana e sua ConseQuenTe inFluÊnCia na eFeTiVaÇÃo Do DiReiTo À saÚDe Do iDoso: ReFlexÕes JuRisPRuDenCiais
pessoa humana. No caso concreto, a companhia elétrica suspendeu 
fornecimento dos serviços pelo inadimplemento do consumidor, que 
além de idoso, sofre de câncer na próstata, argumenta o relator ainda, 
que a energia elétrica é necessária, e na sua falta pode acarretar em 
ameaça à vida e a saúde do idoso.
Em outra decisão do Tribunal de Justiça, tem-se o pedido de que 
o plano de saúde arque com despesas de cirurgia cardíaca de pessoa 
idosa: 
APELAÇÃO CÍVEL� SEGUROS� PLANO DE SAÚDE� DESPESAS 
COM CIRURGIA� negada stent .recurso limitado ao dano extra-
patrimonial. abalo MORAL configurado. paciente idoso. cirurgia 
CARDíaCA�  procedência� APELO provido� 
Inegável que o sentimento de aflição originado da negativa de 
cobertura para o material utilizado no ato cirúrgico, autorizado 
pelo plano de saúde, no caso concreto, configura abalo moral 
indenizável, caracterizado por grave ofensa à dignidade da 
pessoa humana. Inversão do ônus sucumbencial. Proveram o 
apelo� Unânime� 
Como se vê, em mais uma decisão, o judiciário vem se amoldando, 
em favor da dignidade da pessoa humana, e neste caso, ao abalo 
moral sofrido de um idoso que pleiteava cobertura do plano de saúde 
em cirurgia cardíaca realizada.
Na ementa abaixo, tem-se uma decisão que refere-se a obrigação 
do Estado  na defesa do direito fundamental da vida e da saúde, 
juntamente com o fornecimento de consultas médicas gratuitas à 
paciente idoso: 
APELAÇÃO CÍVEL� CONSULTAS MÉDICAS� PESSOA 
IDOSA� OBSERVÂNCIA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À LEI 
ESTADUAL Nº 9�908/93� RESPONSABILIDADE DE TODOS 
OS ENTES FEDERATIVOS� autoaplicabilidade do art� 196 da 
Constituição Federal� princípio da tripartição dos poderes� reserva 
do possível�  proporcionalidade e razoabilidade� postulado da 
dignidade da pessoa humana� direito à vida e à saúde� 
1� Interesse de agir� Não há falar em falta de interesse de agir 
por não ter a parte formulado pedido administrativo. Não fica o 
cidadão obrigado a esgotar a via administrativa para ingresso em 
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juízo, mormente quando há expressa previsão constitucional de 
livre acesso ao Judiciário� 2� Responsabilidade solidária� Cumpre 
tanto à União, quanto ao Estado e ao Município, modo solidário, à 
luz do disposto nos artigos 196 e 23, II da Constituição Federal de 
1988, o fornecimento de medicamentos a quem deles necessita, 
mas não pode arcar com os pesados custos� 3� Mérito� 
a) Autoaplicabilidade do art� 196 da Constituição Federal� 
Postulado constitucional da Dignidade da Pessoa Humana� O 
direito à saúde é garantia fundamental, prevista no art� 6º, caput, 
da Carta, com aplicação imediata, leia-se, § 1º, do art� 5º, da 
mesma Constituição, e não um direito meramente programático�
b) Princípio da Tripartição dos Poderes� Dos Princípios da 
Razoabilidade e Proporcionalidade� Da Proibição de Retrocesso� 
A despeito da alegação do Estado de que há violação ao poder 
discricionário da Administração Pública, em que pese não se 
possa desconsiderar a conveniência e oportunidade, de forma a 
relegar qualquer interferência judicial, pena de afronta ao princípio 
da separação dos poderes, a violação de direitos fundamentais, 
sobretudo a uma existência digna, haja vista a inércia do Poder 
Executivo, legitima o controle judicial�
c) Da Reserva do Possível� O princípio da reserva do possível 
não se aplica quando se está diante de direitos fundamentais, em 
que se busca preservar a dignidade da vida humana, consagrado 
na Constituição Federal de 1988 como um dos fundamentos do 
nosso Estado Democrático e Social de Direito (art� 1º, inciso III, da 
Constituição Federal)� 
d) Direito a consultas médicas� Em sendo dever do ente público a 
garantia da saúde física e mental dos indivíduos e, em restando 
comprovado nos autos a necessidade do requerente de ser 
submetido às consultas médicas descritas na inicial, imperiosa 
a procedência do pedido para que o ente público as propicie� 
Exegese que se faz do disposto nos artigos 196, 200 e 241, X, da 
Constituição Federal, e Lei nº 9�908/93�
e) Custas, despesas e emolumentos� Terá o Poder Público 
Estadual direito à isenção de custas, despesas e emolumentos, 
nos termos do disposto na Lei Estadual nº 13�471/2010, que 
deu nova redação ao artigo 11 do Regimento de Custas, Lei nº 
8�121/85�
NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO do estado� apelo do 
município provido em parte�
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Como visto acima, foi negado o recurso do Estado, afirmando 
assim a responsabilidade do Estado e Município em conjunto, 
de prestarem assistência à saúde da pessoa idoso, com base na 
Constituição Federal e no Estatuto do Idoso.
Abaixo segue outra decisão que visa fornecimento de 
medicamentos  como responsabilidade dos entes públicos, à pessoa 
idosa, carente e portadora de doença, prevalecendo mais uma vez o 
princípio da dignidade da pessoa humana:
DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO� SERVIÇOS DE SAÚDE� 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO� RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS QUE NÃO SE LIMITA ÀS 
LISTAS ADMINISTRATIVAS� FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO 
À PESSOA IDOSA, CARENTE E PORTADORA DE PARKINSON, 
ALZHEIMER E SINDROME DE STOKESADAMS (CIDs G30.1, 
G20 e I45.9). POSSIBILIDADE� PREJUÍZO AO ESTADO NÃO 
DEMONSTRADO, NA MEDIDA EM QUE PREVALECE NO 
CASO O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA� 
ART� 522 DO CPC� CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO, NOS 
TERMOS DO ART� 527 DO MESMO DIPLOMA� AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONVERTIDO EM RETIDO�
Na decisão que segue, idoso que sofre de doença pulmonar 
solicita auxílio do Estado no pagamento da fatura de energia elétrica, 
com fins de garantia da saúde e vida da pessoa idosa, assegurada 
mais uma vez no princípio da dignidade humana:
APELAÇÃO CÍVEL� AÇÃO CIVIL PÚBLICA� IDOSO� ENFISEMA 
PULMONAR� OXIGENOTERAPIA� PAGAMENTO PARCIAL DA 
FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA PELO ESTADO A FIM DE 
GARANTIR O DIREITO À SAÚDE E À VIDA� 
- Aos Entes da Federação cabe o dever de fornecer gratuitamente 
tratamento médico a pacientes necessitados (artigos 6º e 196 da 
Constituição Federal)� 
- Renda familiar que não suporta o pagamento integral da conta 
de energia elétrica que teve aumento considerável em virtude 
da utilização de forma ininterrupta do aparelho concentrador de 
ar� Fornecimento apenas do equipamento para oxigenoterapia 
domiciliar que não alcança o fim desejado, na medida em 
que o excessivo aumento de valores na fatura de energia 
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elétrica impossibilitam o seu pagamento e, conseqüentemente, 
impossibilitam a utilização do equipamento�
- Auxílio do Estado no pagamento da conta de energia elétrica, 
garantindo-se o direito constitucional à saúde e à vida, bem como 
da dignidade da pessoa humana� Condenação limitada aos valores 
relacionados ao efetivo consumo do aparelho concentrador de ar�
- A observância das normas constitucionais garantidoras do 
direito fundamental à saúde corresponde ao verdadeiro alcance 
do conteúdo político das disposições constitucionais, bem como 
à efetivação do Estado Democrático de Direito, descabendo 
considerá-las a título de meros programas de atuação�
- Inexistência de afronta ao princípio da reserva do possível, 
que na casuística não pode servir de condicionamento ao direito 
constitucional à saúde, uma vez que não há prova da ausência de 
disponibilidade financeira do ente público, bem como razoável a 
pretensão deduzida, considerando a necessidade do interessado 
ter acesso ao tratamento�
- Custas processuais: em virtude da nova realidade legislativa 
estadual (LE nº 12�613/07) e constitucional, com a consagração 
na CF de 1988, mediante a EC nº 45/04, da efetiva autonomia 
do Poder Judiciário, direcionando-se, atualmente, as receitas 
oriundas do pagamento das taxas, custas e emolumentos para 
o custeio dos serviços judiciais, e em face da efetiva distinção 
entre referidas espécies tributárias, inaplicável o parágrafo único 
do artigo 11 da Lei nº 8�121/85� Custas recolhidas pelo Estado 
nos termos do Provimento nº 35/06-CGJ� Quebra do Princípio da 
Unicidade de Tesouraria introduzido pela E/C 45/2004 e legislação 
estadual indicada�
DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO�
A partir da análise destas cinco jurisprudências, vê-se que o 
Tribunal vem se convencendo de que, tomando por base o princípio 
da dignidade da pessoa humana, aliado ao direito da saúde com 
integral atenção à pessoa idosa, disposto no art. 15 do Estatuto do 
Idoso, os direitos devem ser efetivados, haja vista que existe amparo 
legal para que os façam valer, por mais que seja evidente que em 
alguns casos a família também deve prestar auxílio à pessoa idosa 
se a mesma não tiver condições financeiras, mas acima de tudo, o 
Estado deve fornecer condições para o cumprimento do direito, pois já 
está garantido nas leis citadas ao longo deste trabalho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o trabalho realizado concluiu-se que até o momento a saúde 
e assistência ao idoso, mesmo com o advento do Estatuto do Idoso 
de 01 de outubro de 2003, ainda constitui-se como um grande desafio 
para a garantia dos direitos fundamentais e sociais desta parcela da 
população.
É evidente, visto o que está previsto na Constituição Federal de 
88, juntamente com o Estatuto do Idoso emitido em 2003, que o idoso 
tem direitos, principalmente à saúde e à vida, já que se constitui  como 
um sujeito de maior vulnerabilidade e por isso deve ser protegido, 
tendo seus direitos respeitados e zelados pelo Estado, entes públicos 
e sociedade em geral.
Porém, na falta de entendimento pacificado sobre o tema, o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul vem se utilizando da 
doutrina, da jurisprudência, dos princípios constitucionais norteadores 
do ordenamento jurídico, qual sejam, da dignidade da pessoa humana 
e da igualdade, e o direito fundamental à saúde, assim, partindo da 
análise de cada caso concreto, deliberando e emitindo seus pareceres 
frente às postulações.
Sendo assim, para que os idosos vejam seus direitos serem 
assistidos e garantidos pelo Estado, direitos esses já existentes e 
positivados na legislação brasileira, devem buscar o reconhecimento 
e principalmente o cumprimento dos mesmos através da Justiça, 
apoiando-se nas decisões reiteradas dos Tribunais Superiores, nesse 
caso na esfera estadual, através do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, até que surja uma pacificação sobre o tema: efetivação da 
saúde versus idoso.
Desta forma, observou-se a relação estreita existente entre o 
princípio da dignidade da pessoa humana e o idoso, assim como 
o grande passo conquistado em sua proteção através de normas 
constitucionais e infraconstitucionais, além das jurisprudências. 
Notadamente na Constituição Federal encontram-se as normas, 
também recentemente trazido uma lei de proteção, com a criação do 
Estatuto do Idoso. Este Estatuto representa uma grande conquista 
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social e um marco na garantia de direitos à pessoa idosa. Além disso, 
reafirmou a obrigação da família e sociedade, como também do 
Poder Público para com os idosos. Entretanto, para que tais regras 
tenham efetividade é necessário um esforço conjunto entre Estado e 
Sociedade, para que sejam realizadas políticas públicas em favor dos 
idosos, bem como conscientização referente às necessidades desta 
parcela da sociedade que merece respeito à sua dignidade. 
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